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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 156/2016
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Opina sobre solicitação do Ministério Público relativa à denúncia da Sra. Angela Maria Miranda Gonçalves contra a Sra. Márcia Rangel, coordenadora do INSTITUTO BOM BARRETO, escola da rede privada de Teresina (PI).
PROCESSO CEE/PI nº 110/2016
INTERESSADO: INSTITUTO BOM BARRETO
ASSUNTO: Denúncia de suposto constrangimento
RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos

AUTORIZADO: 16/06/2016
 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
Em análise o Processo CEE/PI nº 110/2016, no qual a Promotora de Justiça da 38ª PJ de Teresina, Maria Ester Ferraz de Carvalho, solicita a este Conselho informações, justificativas e providências acerca da apresentação de denúncia da Sra. Angela Maria Miranda Gonçalves contra a coordenadora do Instituto Dom Barreto, Márcia Rangel, em razão de suposto constrangimento causado a seu neto, Ademar da Silva Canabrava Neto, estudante do 5º ano do Ensino Fundamental daquela instituição de ensino. O Instituto Bom Barreto, escola da rede privada, em Teresina (PI), inscrita com CNPJ nº. 07.250.103/0001-59 é autorizado por meio da Resolução CEE/PI nº 244/2011 para oferta dos Cursos Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos regular.
II – RELATÓRIO

O Processo encontra-se instruído com oficio de solicitação da promotora, termo de declaração, ofício da presidente do Conselho Estadual de Educação solicitando à diretora do Instituto Dom Barreto manifestação acerca da denúncia, documento de resposta da direção da instituição ao Conselho Estadual de Educação, relação nominal do diário de classe da turma da qual faz parte o estudante Ademar da Silva Canabrava Neto, cópia de registro diário de ocorrências do estudante, cópia de parte do regimento escolar, cópia do contrato de prestação de serviços educacionais, cópia dos esclarecimentos apresentados à Secretaria Estadual de Educação (similar ao que foi apresentado ao Conselho Estadual de Educação) e cópia do relato da professora Márcia Rangel.
No Termo de Declaração consta que a Sra. Angela Maria Miranda Gonçalves prestou a seguinte declaração: 
“. que a Coordenadora do Instituto Dom Barreto, Márcia Rangel, teria se irritado quando a depoente chamou seu neto de bebê, pois, de acordo com a aludida funcionária da escola, o mesmo não seria um bebê, mas um estudante; nesse momento, de acordo com a depoente, a coordenadora teria  afirmado que seu neto era agressivo e mal educado, sem ter sido dado qualquer oportunidade para que a criança se justificasse; pondera  a depoente que chama seu neto assim de forma carinhosa, não vislumbrando qualquer ofensa nesta forma de tratamento; acrescenta a declarante que toda discussão se passou na frente de seu neto, o que teria causado sérios constrangimentos; afirma, ainda, que a criança Ademar, diante da situação, teria saído da escola, no dia do ocorrido, aos prantos, com medo da referida coordenadora e com receio, inclusive, de voltar ao Colégio...”
No documento apresentado pela diretora do Instituto Dom Barreto com os esclarecimentos ao Conselho Estadual de Educação consta entre outras informações: 

“...No dia 09 de abril de 2016, durante a aula de matemática, o estudante Ademar da Silva Canabrava Neto, regularmente matriculado no 5º ano do Ensino Fundamental do Instituto Dom Barreto, foi encaminhado à Coordenação pela professora Teresinha Sales. À ocasião, o aluno insistia em atrapalhar o andamento das atividades de sala, repetindo que “não deixaria a professora dar a aula, porque aquele horário não pertencia a ela” mesmo após a explicação de que aquele horário havia sofrido uma necessária reorganização, o aluno persistia em impedir o prosseguimento da aula.”
“Por esta razão, seguindo o procedimento normal da escola para situações de indisciplina, o estudante foi encaminhado à Coordenação e foi realizado o contato com os seus responsáveis para que estes pudessem comparecer à Escola, tomar ciência do ocorrido e colaborar com o processo educativo, fazendo com o aluno compreenda a gravidade de atos de indisciplina escolar e as consequências que dele decorrem.”
“Ressalte-se que o contato com a família foi realizado com a mãe do estudante, mas esta, impossibilitada de comparecer, pediu que a avó do aluno – Senhora Ângela Gonçalves -  fosse até o Instituto Dom Barreto em seu lugar.”
“Quando chegou à Escola, a senhora Ângela Gonçalves – avó da criança – adentrou na Coordenação e, a despeito do momento de reflexão sobre os atos de indisciplina do aluno, dirigiu-se a ele chamando-o de “bebê”. Naquele instante, a Professora Márcia chamou a atenção da Senhora Ângela, explicando-lhe que, naquele momento, aquele tipo de tratamento pessoal não seria adequado. Afinal, apesar da tenra idade, o seu neto já deveria ter a compreensão de que aqueles atos não eram corretos. Nesse contexto, em que pese a referência carinhosa e a relação afetiva entre avó e neto, trata-lo como um “bebê”, que não entende seus atos e, portanto, por eles não pode ser cobrado, ia de encontro à reflexão promovida com o aluno anteriormente.”
“A Senhora Ângela Gonçalves, irritada com a orientação, destratou a Coordenadora, e nos dias seguintes, expôs na internet outra versão dos fatos.”
“No dia seguinte, tendo tomado conhecimento dos acontecimentos, a Professora Stela Rangel da Silva, Diretora do Instituto Dom Barreto, acompanhada da Psicóloga Viviane Faria, convidaram a avó do aluno para tentar uma mediação. Apesar do comparecimento da família do aluno, a tentativa pareceu exitosa, pois a Sra. Ângela compreendeu o que foi exposto quanto às normas da escola e que a Professora Márcia em nenhum momento teve intenções de ofendê-la...”

“... Portanto, é plausível acreditar que, se existe a intenção da família conforme declaração prestada à 38ª Promotoria de Justiça, em permanecer na escola, há também a possibilidade de restabelecimento dos laços entre a coordenadora e a Senhora Ângela Gonçalves, compreendendo que a situação ensejadora da discussão fora decorrente de uma interpretação errada das intenções.”
“Em arremate – e em que pese a vontade de ver resolvida essa questão da melhor maneira possível, não pode descuidar de que houve a indevida exposição da profissional, também já considerada idosa, Professora Márcia Rangel, pela Senhora Ângela Gonçalves. Nessa situação (de insatisfação e transtorno com o atendimento da coordenação), o mais correto e indicado seria dirigir-se à direção da entidade, e tentar a solução harmoniosa da questão...”
“Sendo assim, acredita-se que para melhor solução dessa questão, é imprescindível que exista a compreensão de que a escola praticou uma medida rotineira para atos de disciplina, respaldada pelo regimento escolar e proposta político-pedagógica e, a discussão ocorrida fora fruto de uma falsa percepção das intenções da coordenadora, e, ademais, que a exposição imprópria da profissional deve ser desconstruída”.
Analisando o mérito dos fatos, a partir dos dois relatos, evidenciam-se dois aspectos que exigem ampliar uma reflexão sobre a relação da escola com a família e sobre o conceito de indisciplina escolar.

Quanto à relação escola-família é importante que esta seja de parceria e que a interação ocorra de forma respeitosa por ambas as partes. As ações destas instâncias devem se complementar conforme explicita a Constituição Federal no seu Art. 205, “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família...”, e no Art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, quando diz “A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. Esta relação deve ser percebida como uma complementariedade de entendimento por meio do diálogo, tendo como orientador os parâmetros de bons relacionamentos e de acolhimentos.
Neste sentido, ampliar as discussões sobre a importância da relação da família com a escola se faz necessário para esclarecimentos dos distintos papéis, pois neste processo há prerrogativas que são da escola, prerrogativas que são da família e outras que são das duas, família e escola. Isso precisa ficar claro na relação entre as duas instituições e aperfeiçoado nos espaços de diálogo. Assim destaca-se a importância em conceber o diálogo como sendo ação-reflexão-ação, pois ao refletirmos sobre os fatos, agimos para sua transformação. O diálogo deve ocorrer numa relação horizontal em que tanto a família quanto a escola busquem mais comunhão que divergência.

Outro aspecto a considerar é que a escola, nos últimos tempos, tem incorporado muitas demandas, além de mediar a construção de conhecimentos e garantir espaços e meios de aprendizagem como exercício de direito de todos os cidadãos. Isso se estabelece em um contexto de múltiplos fatores que interferem no processo de ensino e aprendizagem de ordem interna das instituições de ensino, de ordem familiar, de caráter pessoal e das relações entre seus pares. Neste sentido, há que considerar os novos sujeitos da aprendizagem, que não são estáticos, mas que devem exercitar a tolerância de conviver com as diferenças. Para tanto, não há que se criar novas normas de convivência, mas exercitar as já existentes. Testemunhar a capacidade de resiliência é papel da família e da escola.
Quanto á indisciplina escolar, ampliar e qualificar essa concepção é, também, uma necessidade. As práticas de intervenções sobre demandas nominadas de “indisciplina” muitas vezes não são consensuais entre as duas instituições - família e escola, exigindo cada vez mais que sejam explicitadas normas claras e acordadas, de modo a garantir o direito, especialmente aos estudantes, de conviverem com o testemunho do exercício da tolerância e do diálogo como forma de exercer a cidadania, tanto na família quanto na escola. Sobre essa temática, diz Rebelo (2002)
: “A alteridade e a fraternidade devem ter lugar destacado e sejam princípios centrais para consolidação das relações solidárias”.

Nessa perspectiva, recomenda-se que a indisciplina na escola não seja analisada somente pela prática do aluno, mas considerar o seu contexto. Algumas vezes pode ser uma denúncia da insatisfação social de alguns procedimentos da escola e da família.  Considerando que a defesa das ideias e da intencionalidade podem ser fortalecidas com a reflexão da prática, Paulo Freire (2005)
 diz: “a prática de pensar a prática é a única maneira de pensar certo”. Mesmo nas ações mais simples é recomendado refletir sobre o que e como se faz, com quem se faz e porque se faz.
No entanto, o que está posto como sugestão de ampliação da reflexão deve ser uma constante no cotidiano das escolas, visto que a educação é papel das duas instituições e estas devem conviver harmoniosamente. 

Quanto à solicitação explícita da 38ª Promotoria de Justiça do Estado sobre informações, justificativas e providências, este parecer traz as informações colhidas, mas não tem a intenção de justificar nem de indicar outras providências, senão, apresentar as sugestões já contidas no corpo do mesmo. Entende-se, ainda, que esta posição não substitui outras providências que a 38ª Promotoria de Justiça possa adotar para investigação e constatação, ou não, do suposto constrangimento denunciado.

III – CONCLUSÃO 

Em face ao exposto essa relatora recomenda ao Plenário, se assim o entender, encaminhar à Promotora de Justiça da 38ª PJ, Maria Ester Ferraz de Carvalho e à direção do Instituto Dom Barreto, este Parecer.
 Este é o Parecer, s.m.j.

 Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de junho de 2016.
Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos  – Relatora
 O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                   Presidente do CEE/PI
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